ATO PGJ Nº 623/3016
Disciplina o controle de acesso às dependências dos prédios do Ministério Público do Estado do Piauí.
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, nos termos do artigo 12, inciso V, da Lei Complementar Estadual n. 12, de 18 de dezembro de 1993, 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a segurança patrimonial, a ordem e a integridade física de membros, de autoridades, de servidores e demais pessoas que utilizam as instalações das sedes e dependências do Ministério Público e das demais Promotorias de Justiça do Estado do Piauí;
CONSIDERANDO a necessidade de implantar medidas de segurança institucional voltadas ao controle do acesso de pessoas às instalações do Ministério Público do Estado do Piauí;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a entrada, o uso e o porte de armas nas instalações do Ministério Público do Estado do Piauí,

RESOLVE: 
Art. 1º Regulamentar e disciplinar o sistema de controle de acesso de pessoas ao Ministério Público do Estado do Piauí, na forma estabelecida no presente Ato.

Art. 2º O controle de acesso às instalações da sede e dependências da Procuradoria-Geral de Justiça e demais Promotorias de Justiça do Estado do Piauí constitui ação de segurança desenvolvida para garantir a normalidade dos trabalhos realizados e a integridade das pessoas e do patrimônio.

§ 1° O ingresso nas instalações do Ministério Público do Estado do Piauí será permitido após identificação, cadastro e inspeção de segurança.

§ 2° Para os fins do presente Ato, considera-se:

I – identificação: verificação dos dados ou indicações concernentes à identidade da pessoa interessada em ingressar nas instalações do Ministério Público, realizada preferencialmente mediante a apresentação de documento com foto e fé pública;

II – cadastro: registro em dispositivo preferencialmente eletrônico dos dados referentes à identidade da pessoa autorizada a ingressar nas instalações do Ministério Público;

III – inspeção de segurança: procedimento destinado à realização de revista/vistoria em pessoas, cargas ou volumes, a fim de identificar a existência de objetos que coloquem em risco a integridade física das pessoas ou do patrimônio no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí.

§ 3º Além dos membros ativos e inativos, ficam excetuados do controle de identificação referido no caput deste artigo, desde que regularmente identificados pelo serviço de portaria, os servidores, estagiários, prestadores de serviço e cessionários nas instalações do Ministério Público, durante o período de funcionamento.

§ 4º O acesso de membros e servidores do Ministério Público será pela catraca com uso de leitor biométrico.

§ 5º O acesso de visitantes será pelo portal detector de metal nas unidades em que houver tal recurso e dependerá de anuência do setor de destino, mediante consulta da respectiva portaria.

§ 6º As ações de segurança desenvolvidas deverão observar os direitos e garantias individuais do cidadão, não permitindo a violação da honra e intimidade das pessoas.

Art. 3º Buscando garantir a segurança e a efetividade das ações mencionadas no artigo anterior, serão adotadas as seguintes providências:

I – as pessoas que tiverem autorizado o ingresso nas dependências do Ministério Público serão submetidas à triagem de segurança por meio de equipamentos adequados ou outra vistoria necessária;

II – cargas ou volumes conduzidos, ou em veículos, serão submetidos a inspeção quando do ingresso e da saída das dependências do Ministério Público;

III – os visitantes poderão ter seu acesso condicionado à autorização prévia do responsável pela unidade à qual se destinam, por meio de consulta telefônica.

§ 1º É permitido o acesso do cão-guia de deficiente visual mediante apresentação da carteira de identificação e do cartão de vacinação do animal, devidamente atualizados.

§ 2º O portador de marca-passo deve dirigir-se ao serviço de portaria e apresentar documento identificador de sua condição para adentrar nas dependências sem passar pelo detector de metais, sujeitando-se a outros meios de vistoria necessários.

§ 3º Toda situação que implique desrespeito às disposições deste Ato ou implique risco à segurança institucional deverá ser previamente informada à Assessoria Militar da Procuradoria Geral de Justiça, sem prejuízo das providências que devam ser adotadas de pronto.

§ 4º Caberá à Assessoria Militar da Procuradoria Geral de Justiça diligenciar para identificar e proibir o acesso de pessoa que seja justificadamente caracterizada como passível de representar risco potencial à integridade física e moral da instituição e de seus recursos materiais e humanos.

Art. 4º O acesso e a circulação de servidores, prestadores de serviços, estagiários e visitantes fica condicionada ao uso de crachá de identificação.

§ 1º O servidor, o prestador de serviço e o estagiário portarão crachá de identificação, conforme definido em Ato próprio.

§ 2º Uma vez cadastrado, o visitante deverá usar a etiqueta de identificação fornecida na recepção durante toda sua permanência.

§ 3º É vedado o acesso de pessoas com trajes inapropriados, bem como trajando bermuda, short, minissaia, top ou bustiê sem cobertura, roupa excessivamente transparente ou outras indumentárias similares, excetuadas as crianças de até doze anos de idade.

Art. 5º É vedada a entrada de membros, servidores e visitantes portando armas de fogo nas instalações do Ministério Público, excetuados os seguintes casos:

I – policiais da Assessoria Militar da Procuradoria Geral de Justiça em serviço;

II – integrantes de empresa de segurança privada e transporte de valores, quando em serviço dos postos bancários;

III – policiais em serviço de escolta, devidamente identificados.

§ 1º As armas serão recolhidas na portaria, ficando sua guarda em cofre sob responsabilidade da Assessoria Militar.

§ 2º A Assessoria Militar da Procuradoria Geral de Justiça adotará as providências relativas ao recolhimento e guarda das armas de fogo, mediante recibo que contenha identificação da mesma e de seu portador, bem como à devolução da mesma.

Art. 6º Não será admitido o ingresso de pessoas nas instalações do Ministério Público para prática de comércio ou propaganda, bem como para solicitar donativos, ressalvados entregadores de produtos diversos e condicionada a sua entrada à confirmação do servidor ou membro destinatário.

Parágrafo único. A vedação contida no caput poderá ser excepcionada mediante decisão do Procurador-Geral de Justiça, em caso de fundamento relevante.

Art. 7º O horário de funcionamento da portaria é de 07h às 14h.

Parágrafo único. Fora deste horário e nos dias em que não houver expediente, os encargos da portaria ficarão sob a responsabilidade da Assessoria Militar da Procuradoria Geral de Justiça.

Art. 8º Os casos omissos serão decididos pelo Procurador-Geral de Justiça. 

Art. 9º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

                                   Teresina, 11 de novembro de 2016.

Cleandro Alves de Moura

Procurador-Geral de Justiça
